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A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0001527-05.2013.815.0271  –  Comarca  de
Picuí/PB
RELATOR: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
APELANTE: Alcir dos Santos Firmino
ADVOGADA: Fabiana de Fátima Medeiros Agra (OAB/PB 12.804)
APELADO: Ministério Público Estadual

LESÃO  CORPORAL.  VIOLÊNCIA  DOMÉSTICA.
CONFISSÃO.  AUTORIA E MATERIALIDADE
COMPROVADAS. CONDENAÇÃO. APELO. PEDIDO DE
ABSOLVIÇÃO. PROVA INSUFICIENTE. PALAVRA DA
VÍTIMA.  DESCABIMENTO.  SENTENÇA  MANTIDA.
DESPROVIMENTO.

Nos crimes de  violência  doméstica,  ocorridos,  em
sua maioria, na clandestinidade, ganha relevância a
palavra da vítima. No caso, o relato apresentado é
suficiente  para  demonstrar  a  autoria  dos  fatos
relatados  na  inicial,  comprovados  em  exames  e
depoimentos testemunhais colacionados aos autos.

V I S T O S, relatados e discutidos estes autos de Apelação
Criminal, acima identificados,

A C O R D A a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba, a unanimidade, NEGAR  PROVIMENTO ao apelo,
mantendo-se  a  sentença  inalterada,  em total  harmonia com o parecer da
Procuradoria de Justiça.

RELATÓRIO

O Ilustre Representante do Ministério Público, com assento na
Comarca de Picuí/PB, ofereceu denúncia em face de ALCIR  DOS  SANTOS
FIRMINO, vulgo “Bugue”, como incurso nas penas do art. 129, §9º, do CP c/c o
art. 7º, II e V da Lei 11.340/06 (Lei Maria da Penha), por ter, no dia 30/07/2013
por volta das 17h49, agredido fisicamente sua companheira, a Senhora MARIA
DAS DORES CASSIANO DOS SANTOS, produzindo lesões leves, conforme descrito
no Laudo de Exame Traumatológico de fls. 13.

Narram os autos, que o acusado havia desferido um tapa no
rosto da vítima, no dia do fato, mas já era de costume agredi-la anteriormente,
tendo, inclusive, já sido preso por crime semelhante (fl. 05). Durante a lesão, o
acusado estava embriagado, conforme consta do Auto de Prisão em Flagrante (fls.
05 e seguintes).

A vítima, por sua vez, disse que o companheiro havia ingerido
bebida alcoólica e, ao chegar em casa, pediu dinheiro e esta negou, momento em
que ele desferiu um soco no ouvido da vítima e passou a xingá-la com palavras
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de  baixo  calão.  Ao  fugir,  a  vítima  foi  até  a  guarnição  da  Polícia  Militar  de
Baraúna/PB, e comunicou o fato que culminou na prisão do indigitado.

Denúncia recebida em 18/10/2013 (fls. 23/verso).

Defesa escrita (fls. 26/27).

Audiência com oitiva das testemunhas e interrogatório, em CD
(fls. 38/39 e 45/47).

Alegações  finais  pelo  Ministério  Público  (fls.  48/52)  e  pela
defesa (fls. 54/55).

Na  sentença  de  fls.  56/57,  o  douto  magistrado  julgou
procedente  a  denúncia  e  condenou  ALCIR  DOS  SANTOS  FIRMINO  a  pena
definitiva  de  10  (dez)  meses  de  detenção,  em regime aberto.  Não  aplicou  o
sursis, por já ter sido beneficiado anteriormente, nos termos do art. 77, I, do CP. 

Tempestivamente, o acusado recorreu pugnando  por  sua
absolvição, sob o argumento de insuficiência de provas (fls. 59/62).

Nas contrarrazões, o Ministério Público pede o desprovimento
do apelo (fls. 65/72). 

A douta Procuradoria de Justiça, em parecer de fls. 78/80,
opinou pelo desprovimento.

É o que se tem a relatar.

V O T O

Pretende o apelante, em suas razões recursais, modificar a
sentença objetivando ser absolvido, sob a alegação de inexistir provas de ser ele
o autor do crime perpetrado na vítima.

Pois bem!

O  apelante,  traz  em  seu  apelo,  discussões  subjetivas  e
abstratas, sem mostrar claramente em que consiste a insuficiência das provas
produzidas no arcabouço processual.

As  testemunhas  trazidas  nos  autos,  demonstram
suficientemente a autoria delitiva do apelante, o que por si  só já é capaz de
ensejar a condenação, pois o próprio recorrente, em seu interrogatório, afirma ter
empurrado a vítima, sem precisar exatamente em que consistiu tal ato, mas já
disse que a agrediu.

O  fato  é  que  a  materialidade  está  reconhecida,  mediante
Laudo  Traumatológico  de  fls.  13,  onde  se  constata  lesão  na  região  auricular
direita, de natureza leve, eis que não existia lesão aparente.

A vítima,  por  sua vez,  narrou  na audiência  detalhes  sobre
como se deu o fato, tendo, inclusive, o réu após a agressão proferido palavras de
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baixo calão, o que a fez representá-lo perante a Polícia Militar, o que resultou na
prisão em flagrante do réu.

A autoria, neste caso, restou comprovada não só pela palavra
da vítima, o que nesse tipo de crime deve ter um peso relevante, mas também as
declarações testemunhais que foram harmônicas com a versão narrada por ela,
bem como a dos policiais que efetuaram a prisão em flagrante do recorrente. E
este foi o fundamento usado para condenar o réu.

Como se pode perceber, o acusado já é reincidente nesse tipo
de crime, pois  já foi  condenado anteriormente, tendo recebido o benefício  do
sursis, como se pode ver nos antecedentes criminais de fls. 18/19.

A  meu  ver,  agiu acertadamente o  douto  juiz a quo, até
porque, no interrogatório do recorrente perante àquela autoridade judiciária, este
afirmou  ter  discutido  com  a  vítima  e  que  a  empurrou,  o  que  levou  a  sua
condenação.

E é nesse sentido, que a jurisprudência tem se posicionado,
em situação análoga a dos autos:

APELAÇÃO CRIMINAL. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. LESÕES
CORPORAIS.  ART.  129,  §  9º,  DO  CP.  PROVAS  DE
MATERIALIDADE  E  AUTORIA.  CONDENAÇÃO  MANTIDA.
1.Nos crimes de violência doméstica, ocorridos, em sua
maioria, na clandestinidade, ganha relevância a palavra
da  vítima.  No  caso,  o  relato  apresentado  é  suficiente
para demonstrar a autoria dos fatos relatados na inicial,
comprovados  em  laudo  de  ofensa  física  juntado  aos
autos.  2.  Negado  Provimento.  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00002427820138150981,  Câmara  Especializada
Criminal, Relator DES JOAS DE BRITO PEREIRA FILHO , j.
Em 21-07-2015).

APELAÇÃO  CRIMINAL.  LESÃO  CORPORAL  E  AMEAÇA.
VIOLÊNCIA  DOMÉSTICA.  MATERIALIDADE  E  AUTORIA
COMPROVADAS. CONDENAÇÃO MANTIDA. PRINCÍPIO DA
CONSUNÇÃO. INVIABILIDADE. PENA-BASE. MITIGAÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE. RECURSO NÃO PROVIDO. 1. (…) 2.
Impossível a absorção do crime de ameaça pelo crime de
lesão corporal, pois aquele, além de não constituir meio
de execução deste, foi praticado em momento distinto.
3. Havendo uma só circunstância judicial desfavorável ao
réu é o quanto se basta para a aplicação da pena-base
acima do mínimo legal,  mormente quando se faz com
razoabilidade e justeza ao caso concreto. 4. Recurso não
provido.  (TJRO;  APL  0005257-70.2012.8.22.0010;
Segunda Câmara Criminal; Relª Desª Marialva Henriques
Daldegan;  Julg.  23/07/2014;  DJERO 01/08/2014;  Pág.
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126).

Ante o exposto, e em harmonia com o parecer da douta
Procuradoria de Justiça, NEGO PROVIMENTO ao apelo, mantendo-se inalterada
a sentença em todos os seus termos.

É o meu voto.

Presidiu a Sessão de julgamento, com voto, o Excelentíssimo
Senhor Desembargador Joás  de  Brito  Pereira  Filho, decano  no  exercício  da
Presidência da Câmara Criminal,  dele  participando também os Excelentíssimos
Senhores Desembargadores Carlos Martins Beltrão Filho (Relator) e José Guedes
Cavalcanti Neto (Juiz de Direito convocado para substituir o Des. João Benedito
da Silva). Ausente o Desembargador Márcio Murilo da Cunha Ramos.

Presente aos trabalhos,  como  Representante do Ministério
Público, o  Excelentíssimo  Senhor Doutor Francisco  Sagres  Macedo  Vieira,
Procurador de Justiça.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho” da
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, em
01 de Setembro de 2015.

João Pessoa, 02 de Setembro de 2015.

Des. Carlos Martins Beltrão Filho

Relator
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